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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Cáceres - MT,25 de março de202l.Ofício n" 0 463 12022-GP IP}úC

A Sua Excelôncia o Senhor
VEl{. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidentc da Cârnara Municipal de Cáceres
I{ua Coronel José Dulce, csq. Rua Gal Osório
Cáceres - MT - CEP 78210-056

Idcntificação lntcrna: Memorando 1 0.807/2022. dc 25l03/2022

CAMARA MUNICIPAL DÉ CÂÇERES

=- _95 t 03 t2o+
,ffiXop"tr41L
xss. y'o.h^or; l,-txa

Senhor Presidente

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Corte a Proposta de Emenda

à Lei Orgânica no 01 , de 25 de março de 2022, que Altera o artigo 170-4, inciso

X, d.a Lei Orgânica Municipal e dá outras providências, acompanhado de

respectiva Mensagem, em apenso.

Pela importância do Projeto de Lei em análise, esperamos contar

com o apoio dessa Casa de Leis, ao tempo que solicitamos a Vossa Excelência e

demais vereadores que deliberem e aprovem-no, nos termos do Regimento

Interno dessa Casa, em caráter de urgência urgentíssima.

Ao ensejo,reaftmamos os votos de estima e consideraçáo, extensivo

aos seus nobres Pares.

ANTÔNIA E IE,NE LIBERATO DIAS
bita dc Cácercs

Av. Brasil, no 119 - Centro Operacional de Cácercs - COC - CEP 78.210-906 Cáccres - MT - Brasil

pABX: (065) 3223-1596 - wrvw.cacefes.mt.gov.br - Il-rnail: gabinete .caceles@gmail.corn



Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCENES

Oficio n" 0463/2022-GPIPMC - fls.02

Mensagem relativa Proposta de Emenda à Lei Orgânica no 01.
de 25 de março de 2022

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cáceres, Mato Grosso:
Senhores Vereadores:

É nosso dever encaminhar aos ilustres membros do Poder Legislativo

Cacerense, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica no 01 , de 25 de março de 2022, que

Altera o artigo 170-A, inciso X, da Lei Orgânica Municipal e dét ontras

providências, anexa.

A referida Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município tem por

finalidade tornar a Lei Orgânica do Município de Cáceres, Mato Grosso, em

consonância às mudanças que se encontram em curso, conforme consta do Projeto

de Lei Complementar no 006, de 1B de fevereiro de 2022, que dispõe sobre a Gestiío

Democrática na Rede Pública Municipal de Ensino de Cáceres/MT, o qual se

encontra nessa Casa de Leis, junto ao Oflcio 034612022-GP-PMC, sob o Protocolo

no 954, de 1410312022.

Pelas razões e justificativas ali expostas, entendemos ser necessária a

alteração do inciso X, do art. I70-A, da Lei Orgânica Municipal, ora proposta.

Ante a necessidade de apreciação do PLC 00612022, solicitamos o

apoio dos membros do Legislativo cacerense para aprovar a Proposta de Emenda à

Lei Orgânica no 0112022, nos termos do Regimento Interno dessa Casa, em caráter

de urgência urgentíssima.

Ao ensejo, externamos os votos de elevada estima e distinta

consideração.

@1
ANTONIA EITIENT LIBERATO DIAS

piúeita de Cáceres

Av' Brasil, n" I 19 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CtrP 78.210-906 Cáccres - MT - Brasil -PAIIX: (065)3223-1500 - wrvw.caceres.mt.gov.br - E-mail: gabinete.caccres@)gmail.com
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ITSTADO DI' MATO GROSSO
PITEFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERI'S
PROCURÂDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

"Altera o artigo 170-A, inciso X, da Lei Orgânica

Municipal e dá outras providências"

A CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES promulga:

Art. 1n. O inciso X, do artigo 170-A, da Lei Orgânica Municipal, passa a tcr

a scguinte redação:

"4r1. 170-4. (...)

()
X - garantia da gestão democrática do cnsino público, com autonornia

administrativa, pedagógica e financeira, ondc os cargos de diretores, e as

funçõcs de secretários e coordenadores pcdagógicos das instituições de ensino

públicas municipais e/ou núcleos, serão de livre nomeação e exoneração, por

parte do Chefe do Poder Executivo Municipal, na foma da lei

complementar."

Art. 2' Ilsta llmenda à I-ei Orgânica entrará etn vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres - MT, 25 de março de 2022.
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pRopost A Du IiMI.:NDA Á I-ct oncÂNIt:.,r N" 0l DE 0l DE MAR(to DE 2022

Âvenicla Brasil n" I 19. Ct11L7u.200.000 Fo»c/FAX:(0(r5) 3223-1939 Bairro Jardim Cclcslc -
Ciiccres.- Mato (lrosso.

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N" 01. DE 25 MARCO DE 2022





ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE cÁcERES

Parccer n'10112022

Referência: Processo no 1'21 912022

r\ssunto: Projeto de Emenda à Lci Orgânica Municipal no 001 , de 25 de março de 2022

Autor (a): Pocler Executivo l\4unicipal

Assinarlo por: Prefeita MunicipalAntônia Elienc Liberato Dias

I - RI-TLATÓRIO:

O pr.ojeto cle Erncnda à Lei Orgânica Municipal no 001, dc25 de nrarço de

2022, dispóc sobre alteração clo artigo 170-4, inciso X, da Lei Orgânica Municipal e clá ouh'as

providêrrcias.

liste é o Relslório.

II - DO VOTO DO RtrLATOR:

Trata-se de projeto de Lei de autoria do Poder Exccutivo Municipal,

represelrtado pela Ex«:elentíssima PreÍ-eita Municipal Arrtônia Eliene Liberato Dias'

disponclc sobre a altcração do artigo 170-4, inciso X, da Lci orgânica lr4unicipal e clá otttras

providôtrcias.

O artigo l7O-A, iltciso X, da Lci Orgânica Municipal prevê quc:

"Art. 170-4. O Município criará e

Ensino, por meio cle leis específicas,

(Enrenda no [9 clc 0310412C12)

organizarâ o serl próprio Sistema de

cotn base nos seguintcs princípios:356

ffiffi, centro, cácc'es/M'r - cEP: 78'200-000

iron,;: (65) 3223-1707'-."'- It.* (65)3223'6862 sitc: rrrwv'catnatacaceres'tnt got''br
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

(...)

X - garantia da gestão dernocrática do ensino público, com autonomia

administrativa, pedagógica e financeira, inclusive eleição de diretores e

coordenadores pedagógicos das instituições de ensino públicas municipais

e/ou uírcleos de acordo coln lei complementar; (Ementla no l9 cle

03l04l2ot2)"

2.1 O Princípio da Nulidade da Lei Inconstitucional:

Ante o fato de a lei ser norma hierarquicamente inferior à Constituição

Federal e por possuir nesta os fundamentos cle validade e sustentação, não será permitida a

sua coexistê1cia no ordenamento jurídico se sell contcútdo clispuser de tnodo a conlrariar a

Constit,-rição Fecleral, nma vez que somente com fundamento na Lei Maior é qLre ela poderia

ser validada,

por esse princípio, atribui-se nuliclaclc absoluta e ineficácia plcna à lei

incompatível com a constituição Federal, por lhe faltar o fttttclamento de validade.

Logo, a lei que afrontar

sanção imposta pelo próprio sistema' O

naÍureza, é nttla em si mesma, competindo

declarar a nttlidade, que é preexistente.

cssa regra estará incorrendo em vício, passível de

juiz não anula a lei inconstitucional, esta, por

ao juiz, ao ex-ercer a função de controle, o Cever de

O princípio da nuliclade da lci inconstitucional foi incorporado ao Direito

Constitucional pátrio pela Constituição Rcpublicana tle 1891, implententando etrtrc nós o

controle.iuclicial de constitucionalidade das leis pela introrlução em nosso sistema jurídico do

controle d ifuso cle constitucionalidade.

2.2Dadeclaração dc inconstitnciottulidatle clo artigo 17A'A, inciso X, da

Lei Orgânica MuniciPal:

ccntro' Cáceres/IvÍT - CEP: 78'200'000

Fcne: (65) 3223-1707 
- 

Iiax (65)3223-6862 site : trl\\l'catnaracaceres'mt'gov'br



. I .'



ESTADO DD T.TATO GRO§SO

cÂMARÂ MUNIcIPAL DE cÁcEREs

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, nas seguintes Ações Declaratórias

de Inconsticuionalidads é com,petência privativa do Chefe do Poder Executivo o

"ADI578

Orgdo julgador: Tribunal Pleno

Ilel at or (a) ; Min. I4UURÍCIO CORREA

.lulgamento : 0 3/0 3/ I I 9 9

Publicaçôio : I 8/05/200 I

Ementa

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE' CONSTI-

TUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ARTIGO 213, § lo'

LEIS GAUCHAS N"S 9.233191 E 9.26319l.ELEIÇÃOPARA PROVI-

MENTO DE CARGOS DE DIRETORES DE TINIDADE, DE ENSINO.

INCONSTITI-ICIONALIDADE. I. Ú compctêncie privativa do CheÍ'e clo

cola públicâ.2. constituição clo Estado do Rio Grande do sul, artigo 213, §

lo, e Leis estaduais nos 9.233 e 9.263, de l99l . Eteiçiio paril o preenchitnen-

to de cargo s de rliretorcs cle unidade de ensino público. Inconstitucionalicla-

de. Ação Direta cle Inconstitucionalidade proceclente'

Pet 518 MC

Orgão julgadcr: Tribunal Pleno

llel at or (a) ; Aíin. ILIIIAR GALVÃO

Jtigamento; 30/ t 0/ t 99 I

Publicação : 06/ I 2/1 99 I

EmenÍa

CAUTE,LAR.MEDIDARE,QUERIDAINCIDENTALME,NTE,NoCUR-

SO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CABIMEN-

TO. IMPUGNAÇÃO A PRECEITO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL- fl
o' cctrtro' CáccresÀtT - CEP: 78'2C0-0C0

Fone: (55) 3223-i ,107 
' -- 

l.ax (65)3223-6562 sile: rvwl.catnaracaceres'mt'gov'br
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E§TADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

\[T,ELEIÇ,ÃODIRETA PARA DIRETORES DAS UNIDADES DE EN-

SINO E DIRIGENTES REGIONAIS, COMO FORMA DE GESTAO DE-

MOCRATICA DOS SISTEMAS DE ENSINO. Se o dispositivo questiona-

do não foi abrangiclo no requerimento de medida cautelar na ADIn 282, em

ourso, existirrdo oircttnstancias posteriores ao ajuizamento da demanda que

justifiquem a necessidade da medida, impõe-se sua apreciação'pela Corte. Q

posições em que haja participação popular nos atos de investidura de

câreos e funcões dcduccãp-cscolar-(ADlns n.s 387, 573 e 578)' Ocorren-

cia, naespécie, da relevância jurídica da fundamentação, bem como do "pe-

riculum in mora". Pedido de cautelar deferido para suspender-se a efrcacia

do disposto no inciso IV do artigo 237 da Constituição do Estado de Mato

Grosso.

,,ADI 573

Orgão jttlgador: Tribtntol PIeno

Relator(a): Min. NERI DÁ SILI/EIRÁ

higamento: 03/02/1997

Publicaçdo : 3 I /08/200 I
Ementa

EMENTA: - Ação direta de inconstitucionalidade.2. Lei no 8040, de

26.7.1gg0, do Estado de santa catarina, que dispõe sobre as funções de di-

reção de escolas públicas, forma de escolha dos diretores, dando outras pro'

vidências. 3. Escolha, por elaição da comunidade escolar, dos dbetores. 4.

Alegaçõo de ofensa aos arts.61, § 1o, II, letra "c",e37,II, da Constituição

Federal, porque a lei foi de iniciativa parlamentar e concerne ao provimento

de cargos eih comiisão. 5. Cautelar deferida. 6. Orientação do STF no sen-

viflade dos í/i/elofes das escolas públicas. sendo os direlole§ de estabele- ([ .

cimentos públicos. que se integram no organismo do Poder Executivo, \
titulares de cargos ou funções em comis§ão' não seria admissível a inti-

4'K
neralosário,centr.o,Cáceres/M'l.-CI]P:78.200.000

Fone: (65) 3223-li1i- il* (65)3223-6562 site: rwvrv.cat,aracaceres'mt'gov'br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUI{ICIPAL DE cÁcr:nps

res, servidores e alunos, sem a m4nifgstação dp Chefe do Poder Executi-

vo, que ficaria vinculado e essa escolha para prover cargos de conÍian-

ça, com vistas a g,erir cargos do molo administrativo. integrapte§ da e§-

truturfl educacional. 7. Precedentes nas ADINs nos 244"9'RJ, 387-9-RO,

578-2-RJ, 640-1-MG, 606-1-PR, 123- O-SC e 490-5.8. Ação direta de in-

constitucionalidade julgada procedente, cleclarando-se a inconstiflrcionalida'

de da Lei no 8040, de26.7.',990, do Estado de Santa Catarina"'

Mais rccentemente, em 2009 o Supremo Tribrmal Federal decidiu no mesmo

sentido, com relatoria do Minis tro Cezar Peluso:

,,INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 308, inc. xII, da

Conslitgição clo Estado do Rio dc Janeiro. J'trcrmas regulalnestt''ros'

Eclucação. Estabelecirnentos cle ensino pÍrblico, Cargos de direção' Escothr

clos clirigentes tncdiante eleições diretas, cotn participação da comunidade

escolar. Inadmissibilidade. cargos em comissão. Nomeações de

competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo' Ofensa aos arts' 2o,

37,11,61, § 1o, II, c, c 84, II eXXV, daCF. Alcance dagestão democrática

prevista no art. 206, VI, da CF. Ação julgada procedente' Precedetrtes. voto

ycncido. É inconstitucio,al toda norma que preveja elciçõcs diretns

par:r clireção de instituições dc ensino mantidas pclo Poder Público, com

:r pnr(icipação rla comunidaclc escolar. (sTF, Tribtrnal Pleno, Al)i n.u

2.997lRL, Rel. Iúin. Cez,at Poluso, julgacla em 1210812C09)

A uova reclação clo artigo 170-A, itlciso X, dispõe qttc:

"Art. 170-A (...)

X - garantia da gestão denrocrática do ensino pirblico, cotn autonornia

acLninislrativa, peclagógica e finatlceira, ondc os cargos cle diretores' e as

X.- C",----"ró Drl.., *,,l,.r1,l. .,- 
" 
n* C""',"f O.íio, ..ntro, Cáccres/lr4'f - CEI': 79'2C0-00C

I;orre: (65) 3)23-fiA7 Fax (65)3223-6862 site: rvtnv.oauraracaceres.mt.gov'l.',rr
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ESTADO DE MATO QROSSO
cÂuana MUNIcIPAL DE cÁcPr<ns

funçõcs de secrctários e coordenadores pedagógicos das instituições de

ensino públicas nrunicipais e/ou núcleos, serão de livre nomeação e

exoneração, por parte do Chefe do Poder Executivo Municipal, na f,onna da

lei comPlementar."

Os projetos de leis complementflres no 00612022 e A0812022 já foram

aprovados por esta Casa de Leis, razão pela qual uão há prejtlízo algum a allrovação ch

alteração do artigo 170-A, inciso X, da Lei Orgânica Municipal, vez que a redação anterior,

que previa a eleição ç_totarmente lnconst , a luz do Princípio da Nulidade da Lei

Inconstitucional.

Curnprido os requisitos legais, e, brseando nos fundamentos acima citados,

voto pela constitucionalidade e legnlidaclc do Projeto de Ilmenda à Lei Orgârlica Municipal

no 001 , de 75 dc março de 2022.

A Comissão cle constituição e Justiça, Trabalho c Redação acolhe e

acompanha o voto clo Relator, votanclo pela constitucionalitlade e legalidade do Projeto de

Emenda à Lei orgânica Municipal no 00 l, de 25 clc março de 2022.

É o nosso parccer, o q.al submetemos à elevada apreciação Plenária'

Sala rlas Sessões, 27 de abril de 2022.
FRANCISCO V/ELSON

AMANANTE DOS

;ANTOSg8442007172
nnga Itosa

Assinado de forma digital Por
FRANCISCO WELSON AMARANTE DOS

SANTOS:984420071 72

D:dcs: 20?2.04.29 10.03:01 -04'00'

cLoDoMl Ro DÔ Assinado,le forma

SILVEIRA disital PorcLoDoMlRo

PERETRA ,',i-tlx,"'ilrl!:i'B
J U N I O R:92 23 436 oadost 2022.04:e

PRESIDENTE

'10:00rfi -04'00'

Pastor Júnior

RELATOR

Vald

ME,MBR SUBSTITUTO

1 153

Gencr.llOsório,c..ntto,CáccresÀ{.|-CL1I,:?S.200-000

Irorre: (65) 3223.1707 
-'.' '. 

t.o* |65)3223-6962 si[e: lrlrq,.calnaracaceres.tlit.gov.bt.
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnneú MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

p.q.RncnR .IuRÍ»lco

Parecer n'14212022
Referência: Processo n' 121912022

Assunto: Emenda de Plenário ao Projeto de Emenda à Lei orgânica no 001, de 25 de março de

2022
Autor (a): CezarePastorello, Franco Valério, Lacerda do Aki, Marcos Ribeiro' Mazeh Silva e

Odenir Nery
Assinado por: cezare Pastorello, Franco valério, Lacerda do Aki, Marcos Ribeiro' Mazeh

Silva e Odenir NerY

I - RELATÓRIO:

Ao Projeto de Emenda à Lei orgânica no 001, de 25 de malço de 2022' foi

apresentada uma Emenda Modificativa de Plenário, assinada pelos Excelentíssimos vereadores

cezare Pastorello, Franco valério, Lacerda c1o Aki, Marcos Ribeiro, Mazeh Silva e odenir

Nery.

A Emenda Modificativa de plenário apresentada possui a seguinte redação:

"Art. 170-A (...)

(.. .)

X_garantiaclagestãoclemocráticacloensinopúblico,comautonomia

administrativa,pedagogicaefinanceira,ondeoscargosciediretores,eas

funções de secretários e coordenadores pedagógicos das instituições de

ensino públicas municipais e/ou nitcleos, serão providos de acordo com

critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partil de escolha tealizada

com a participação da comunidade escolar clentre candidatos aprovados

1

áceres/MT - CEP: 78'200-000

Fone: (65) ,rrr-rroit 
'" 

0". üiilrl-l-Oaez site: www.camaracaceres.rnt.gov'br





ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnnene MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

previamente em avaliação de mérito e clesempenho, na forma a ser

regulamentada em lei específica;"

Este é o Relatório.

Trata-se de análise de Emenda de Plenário, apresentada pelos

Excelentíssimos Vereadores Cezare Pastorello, Franco Valério, Lacerda do Aki, Marcos

Ribeiro, Mazéhsilva e Odenir Nery, os quais requerem que a presente emenda vá à Comissão

de Constituição. Justiça" Trabalho e Redação para análise, pois, argumentou-se que a

Emenda modificativa apresentada modificou substancialmente o projeto original.

198, § 3o, que

Com efeito, o Regimento Interno desta Casa de Leis prevê em seu artigo

Emenda modificativa é a que altera proposição sem a modificar

substancialmente,

Primeiramente a presente Emenda de Plenário cumpriu os requisitos

relacionados ao número de assinaturas, previsto no artigo 200, inciso I, do Regimento Interno.

Em relação a questão da mudança substancial, temos que numa análise

minuciosa nas redações apresentadas no projeto encaminhado pela Excelentíssima Prefeita

Municipal Antônia Eliene Liberato dias, comparando com a Emenda de Plenário, ora analisada,

o que se tem, na verdade, em relação a esta última, é a adoção de um modelo que já foi reprovada

nos PLCs 00612022 e 00812022.

Isso polque, no projeto de Emenda à Lei Orgânica no 001, de 25 de março de

2O2Z,subscrito pela Excelentíssima Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias, llescolha

ffiáRuaGeneralosório,centro,Cáccres/MT-CEP:78'200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.cauaracaceres'mt'gov'br
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ESTADo pp üato cRosso

cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcpnps

Por outro lado, na Emencla Parlamentar apresentada pelos Excelentíssimos

Vereadores acima mencionados, a forma proposta para escolha dos Diretores, Secretários e

Coordenadores será feita por análise de critérios técnicos cle mérito e desempenho ou a partir

de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados

previamente em avaliação de mérito e desempenho, na forma a ser regulamentado em lei

específica.

Portanto, não vemos neúuma complexidade na emenda apresentada pelos

Vereadores, ou a necessidade de encamiúa-la a Comissão de Constituigão, Justiga, Trabalho e

Redação, pois, simplesmente ela propõe o mesmo modelo que iá foi reprovado por esta

Casa de Leis e que é de conhecimento de todos os Vereadores.

Assim, esta Assessoria Jurídica opina para que a presente emenda de bancada,

seia encaminhada diretamente ao conhecimento e análise do Plenário desta Casa de Leis.

que analisarão se vão ou não aprová-la.

Não sendo aprovada, passa-se a análise do Parecer da Comissão de

Constituição, Justiça, Trabalho e Redagão, que não possui neúuma emenda, seguindo ao final

com a votação do Projeto de Emenda à Lei Orgânica.

É o nosso parecer.
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